NOTAS EXPLICATIVAS

O presente relatório apresenta de forma sucinta e objetiva, as operações e atos praticados pelo Estado no decorrer do exercício de 1998.


O governo vem mudando o perfil do Estado deixando-o mais enxuto e eficiente, por intermédio da venda de ativos, extinção e criação de órgãos e entidades, alterando, portanto,  a sua estrutura organizacional.


As principais alterações foram feitas através da  seguinte legislação:



Lei n.º 12.781, de 30/12/97, instituiu o Programa Estadual de Incentivo às Organizações 
Organizações Sociais.



Decreto n.º 25.019, de 03/07/98 - Qualificou como Organização Social o Instituto de 

Desenvolvimento do Trabalho - IDT.



Decreto n.º  25.020, de 03/07/98 - Qualificou como Organização Social o Instituto de 

Arte e Cultura do Ceará - IACC.



Lei n.º 12.782, de 30/12/97, autorizou a extinção da Cia Estadual de Desenvolvimento 

da Aquicultura e da Pesca - CEDAP; Empresa de Pesquisa Agropecuária do Ceará - 

EPACE; e Imprensa Oficial do Ceará - IOCE.


Os Decretos n.os 24.855 e 24.856 de 01/04/98, dispõem sobre a extinção da IOCE e EPACE,  respectivamente.



Lei n.º 12.784, de 30/12/97 - mudou a denominação da Secretaria da Indústria e Comércio 
Comércio - SIC, para Secretaria do Desenvolvimento Econômico - SDE.



Lei n.º 12.786, de 30/12/97, criou a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados 
Delegados do Estado do Ceará - ARCE, autarquia sob regime especial, vinculada Delegados 
a Procuradoria Geral do Estado.



Lei n.º 12.881, de 31/12/98,  criou a Secretaria da Agricultura Irrigada - SEAGRI.



Lei Federal n.º 9.424, de 24/12/96 instituiu o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF.


Os bens e direitos das empresas extintas, conforme legislação acima, foram transferidos para outros Órgãos da Administração Estadual, sob a orientação da Secretaria de Administração. As obrigações e contingências pendentes foram transferidas para o Governo do Estado, representado pela Secretaria da Fazenda.

